
PARECER Nº 1888, DE 2017

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 2016
Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fls. 13 e 14, de autoria do Deputado Carlos Cezar, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 35, de 2016.

a) Caio França – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/11/2017.

a) Teonilio Barba – Presidente

Teonilio Barba – Ramalho da Construção – Davi Zaia – Chico Sardelli – Ana do Carmo – Marcio Camargo

Manifestação a que se refere o relator

De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a regulamentar a aposentadoria especial das Guardas Municipais.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto recebeu parecer favorável (fls. 10/11).
Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, entendemos que o projeto deve ser aprovado, pelos motivos a seguir expostos.
Conforme salientado na justificativa do projeto, em que pese a Constituição Federal assegurar a competência da União para legislar sobre normas gerais da previdência, sua omissão enseja grande insegurança jurídica e a necessidade de judicialização de inúmeras demandas. Com efeito, há centenas, ou até mesmo milhares, de processos judiciais a respeito da aposentadoria especial dos servidores públicos.
Diante da mora do legislador federal, esta Assembleia Legislativa Estadual se vê compelida a endereçar a matéria a fim de assegurar aos Guardas Municipais o direito constitucionalmente estabelecido de aposentadoria especial, em razão da atividade de risco exercida.
Nesse sentido, é do interesse dos servidores e também da Administração Pública contar com um regramento claro a respeito da aposentadoria especial de Guardas Municipais. Assim, a propositura pretende oferecer uma maior segurança jurídica e previsibilidade para que a Administração Municipal possa elaborar seu planejamento financeiro e orçamentário e a fim de resguardar o equilíbrio atuarial do regime de aposentadoria.
Posto isso, concluímos que o projeto em tela deve ser acolhido, do ponto de vista que nos compete analisar.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 35, de 2016.
a) Carlos Cezar

